
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.489 - SP (2016/0293472-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE JATOBA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RÁDIO SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO. DELITO TIPIFICADO 
NO ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. DESENVOLVER 
CLANDESTINAMENTE ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO. CRIME 
FORMAL. PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NÃO 
APLICÁVEL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui o entendimento pacífico de que "a 
prática de atividade de telecomunicação sem a devida autorização dos 
órgãos públicos competentes subsume-se no tipo previsto no art. 183 da 
Lei 9.472/97; divergindo da conduta descrita no art. 70 da Lei 4.117/62, em 
que se pune aquele que, previamente autorizado, exerce a atividade de 
telecomunicação de forma contrária aos preceitos legais e aos 
regulamentos" (CC 101.468/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Terceira Seção, DJe 10.9.2009).

2. O réu foi condenado por desenvolver clandestinamente 
atividade de telecomunicação de radiofusão, pois operava estação de 
rádio sem a devida autorização da autoridade competente, o que 
configura a conduta do art. 183 da Lei n. 9.472/1997. Precedentes.

3. O delito do art. 183 da Lei n. 9.472/1997 é crime formal, 
de perigo abstrato, razão pela qual não cabe a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do 
STJ. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 14 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.489 - SP (2016/0293472-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSE JATOBA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao recurso especial.

A defesa do agravante alega que "a radiodifusão não pode mais ser 

considerada como espécie do gênero telecomunicação, devendo ser tratada 

diferentemente daquela" (fl. 674), pois o art. 70 da Lei n. 4.117/1962 "criminaliza, 

exclusivamente, do crime de instalação e utilização de telecomunicações e não de 

radiofusão" (fl. 675), e a referida lei não foi recepcionada pela EC n. 8/1995.

Aduz que a Lei n. 9.472/1997, em especial o art. 183, não pode ser 

aplicada aos casos de radiofusão, uma vez que o referido diploma legal trata 

exclusivamente de serviços de telecomunicação.

Assevera que é o caso de aplicação do princípio da insignificância, pois 

"ausente a lesividade ao bem jurídico tutelado pela norma incriminadora" (fl. 675).

Requer a reforma da decisão. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.489 - SP (2016/0293472-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

In casu, asseverou o acórdão que "considerando que os fatos ocorreram 

em 26.11.2009, incide à espécie a Lei n. 9.472/1997" (fl. 497), amoldando-se a conduta 

no art. 183 da referida norma legal, e não naquela prevista no art. 70 da Lei n. 

4.117/1962.

Com efeito, conforme já ressaltado, a Corte de origem fundamentou a 

configuração do crime art. 183 da Lei n. 9.427/1997 à conduta perpetrada pelo agente 

não autorizado, tendo em vista se tratar de atividade clandestina de telecomunicação de 

radiofusão desenvolvida por meio de equipamentos de rádio. Tal entendimento não 

contraria a orientação jurisprudencial firmada por esta Corte.

A propósito, colacionam-se os seguintes precedentes, como reforço 

argumentativo: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. PRETENSA DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DO ART. 
183 DA LEI N. 9.472/1997 PARA O ART. 70 DA LEI N. 4.117/1962. 
IMPOSSIBILIDADE. AGENTE QUE EXPLORAVA ATIVIDADE DE 
RADIODIFUSÃO SEM AUTORIZAÇÃO. HABITUALIDADE NA 
INSTALAÇÃO. UTILIZAÇÃO CLANDESTINA. TIPIFICAÇÃO NOS 
TERMOS DO ART. 183 DA LEI N. 9.472/97. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O art. 183 da Lei n. 9.472/97 não revogou o art. 70 da Lei n. 4.117/62, 
haja vista a distinção dos tipos penais. Nos termos da jurisprudência 
desta Corte, a prática habitual de atividade de telecomunicação sem a 
prévia autorização do órgão público competente subsume-se ao tipo 
descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/97, enquanto a conduta daquele que, 
previamente autorizado, exerce atividade de telecomunicação de forma 
contrária aos preceitos legais e regulamentares encontra enquadramento 
típico-normativo no art. 70 da Lei n. 4.117/62.

2. No caso, correto o acórdão proferido pelo Tribunal de origem que, 
verificando a conduta do agente em explorar e exercer, de forma habitual, 
os serviços de telecomunicação de radiodifusão sem a autorização do 
órgão competente, o condena pelo crime descrito no art. 183 da Lei n. 
9.472/97.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp n. 
1.387.258/ES, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
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20/11/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. DENÚNCIA. RECEBIMENTO. CRIME CONTRA AS 
TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO DE RÁDIO CLANDESTINA. ART. 
183 DA LEI N. 9.472/1997.

1. "O momento do recebimento da denúncia, no qual o 
Magistrado faz apenas um juízo de admissibilidade da acusação, não é 
adequado para a desclassificação da conduta descrita para adequação da 
capitulação do delito, sendo na prolação da sentença o momento mais 
apropriado para tal medida, por meio dos institutos da emendatio libelli e 
da mutatio libelli" (RHC 34.831/PB, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD – 
Desembargadora convocada do TJ/SE – Sexta Turma, julgado em 
20/3/2014, DJe 28/4/2014). Nesse sentido: HC 213.043/MS, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 6/8/2013, DJe 13/8/2013.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 
pacífica no sentido de que, "quando o agente não dispuser de autorização 
e desenvolver atividade de telecomunicação, incide no art. 183 da Lei n.º 
9.472/1997, ao passo que, quando autorizado, atuar em desacordo com a 
Lei n.º 4.117/1962 acarreta a infração do art. 70 do mesmo dispositivo 
legal" (AgRg no REsp 1480539/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 3/8/2015). 

3. No presente caso, conforme consta na denúncia (e-STJ 
fls. 2/4), "no dia 04/03/2008, agentes da ANATEL -Agência Nacional de 
Telecomunicações constataram a existência da rádio 91,3 FM- 91,3 MHz, 
instalada e operando sem autorização na Rua Lauro Soares, 786, Nova 
York, em Belo Horizonte - MG", o que atrai, em tese, a prática do crime 
descrito no art. 183 da Lei n. 9.472/1997.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.324.246/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 1º.12.2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RÁDIO INSTALADA EM VEÍCULO SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO. 
DELITO TIPIFICADO NO ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

– Esta Corte possui o entendimento pacífico de que "a 
prática de atividade de telecomunicação sem a devida autorização dos 
órgãos públicos competentes subsume-se no tipo previsto no art. 183 da 
Lei 9.472/97; divergindo da conduta descrita no art. 70 da Lei 4.117/62, em 
que se pune aquele que, previamente autorizado, exerce a atividade de 
telecomunicação de forma contrária aos preceitos legais e aos 
regulamentos" (CC 101.468/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Terceira Seção, DJe 10.9.2009).

– O recorrido foi condenado por fazer uso de rádio 
comunicador, desenvolvendo clandestinamente atividade de 
telecomunicação, pois operava rádio em veículo sem a devida 
autorização da autoridade competente, o que atrai a incidência do art. 183 
da Lei n. 9.472/1997. Precedentes.
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Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.464.640/PR, Rel. Ministro ERICSON MARANHO - Des. convocado do 
TJ/SP, QUINTA TURMA, DJe 1º.12.2015).

Também correto o v. aresto recorrido, que afastou a aplicação do princípio 

da insignificância por se tratar de crime de perigo abstrato. Tal entendimento 

encontra-se em consonância com a orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, 

de modo que inafastável a incidência da Súmula n. 83/STJ. 

No mesmo sentido: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO 
DE RÁDIO CLANDESTINA. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 

1. Inaplicável o princípio da insignificância ao delito previsto 
no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, pois o desenvolvimento clandestino de 
atividades de telecomunicação é crime formal, de perigo abstrato, que 
tem como bem jurídico tutelado a segurança dos meios de comunicação. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1.442.321/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 22/4/2015). 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO DE 
ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONFLITO ENTRE O 
ARTIGO 183 DA LEI 9.472/1997 E O ARTIGO 70 DA LEI 4.117/1962. 
HABITUALIDADE. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. RECURSO DESPROVIDO. 

I - "Recentemente, o entendimento jurisprudencial das 
Turmas componentes da 3ª Seção desta Corte veio a se harmonizar no 
sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância ao delito previsto 
no art. 183 da Lei 9.472/97, por tratar-se de crime formal, de perigo 
abstrato, o que torna irrelevante a ocorrência de dano concreto causado 
pela conduta do agente. Precedentes."(AgRg nos EREsp n. 
1.177.484/RS, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, 
DJe de 15/12/2015).

II - As duas Turmas que integram o col. STF já decidiram 
que "[...] a conduta tipificada no art. 70 do antigo Código Brasileiro de 
Telecomunicações diferencia-se daquela prevista no art. 183 da nova Lei 
de Telecomunicações por força do requisito da habitualidade” (HC 
120602, Primeira Turma, DJe de 18/3/2014). Assim, ante a patente 
habitualidade descrita na denúncia, improcede o pleito desclassificatório" 
(HC n. 128.567/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 
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23/9/2015).
III - No caso dos autos, restou consignado que o recorrente 

"é proprietário da Rádio Comunitária de Saracuruna FM 100,1 Mhz há 
dois anos e que não possui outorga da ANATEL para funcionamento, 
possuindo conhecimento da situação de irregularidade" (fl. 26), o que 
caracteriza a habitualidade da conduta a ele atribuída.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.546.511/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
24/2/2016).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0293472-0 AREsp 1.012.489 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00109591420084036181  00109999320084036181  00140975220094036181  
109591420084036181  109999320084036181  140975220094036181  200861810109591  
200861810109992  200961810140978  38042009

EM MESA JULGADO: 14/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE JATOBA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE JATOBA FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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